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Antropologia da Infraestrutura no Brasil: 
Desafios teóricos e metodológicos em contextos emergentes
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Este artigo discute a infraestrutura como tema emergente na an-
tropologia brasileira. Embora já explicita em arenas públicas e 
midiáticas, a categoria esteve ausente da literatura antropológica 
nacional até recentemente. Inicialmente marginalizada enquanto 
um fenômeno estático e socialmente desinteressante, a infraestru-
tura foi redescoberta como formações simbólico-materiais dinâmi-
cas interligadas em redes de fluxos diversos e epistêmicos de corte 
translocal. Este artigo, portanto, introduz uma coletânea de estu-
dos etnográficos originais produzidos por pesquisadores baseados 
no Brasil, incluindo análises sobre infraestruturas de natureza 
industrial, residencial, cívica, digital, policial e contra-hegemôni-
ca. Em contextos interdisciplinares, este artigo sugere que infraes-
truturas podem ser examinadas através da tensão produtiva entre 
legados pós-coloniais e possibilidades cosmopolíticas, e, mais es-
pecificamente, considera que teorizações tópicas devem informar 
pesquisas etnográficas que, por sua vez, gerem conhecimentos de 
relevância nacional e intelectual. 
Infraestrutura, Antropologia, Cosmopolítica, Colonialidade, Brasil.

 

O paradoxo da infraestrutura

Sob distintos pontos de vista, o uso contemporâneo da categoria 
infraestrutura tem conotações paradoxais. Juntamente com outras pa-
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lavras-chave que populam debates acadêmicos, políticos e populares, 
o termo tem definição vaga e relativa. O paradoxo advém do fato 
desta categoria ter sido inicialmente teorizada em contextos analíticos 
que priorizavam a questão da desigualdade social, enquanto a infraes-
trutura é representada, notadamente dentro de contextos práticos, 
como solução ótima, universal e imparcial para diversos problemas, 
sejam técnicos, sociais ou ambientais. Contudo, trata-se de uma vi-
são ideologicamente constituída devido aos efeitos de dominação e 
exploração, como evidenciados em movimentos sociais, indicadores 
econométricos e, mesmo, desastres ambientais imediatos.

Indicando um domínio material e analítico concernente a meios 
de produção articulados a esferas autorreprodutivas, a infraestrutura 
pode ser posicionada no entrecruzamento entre “três séries de con-
dições sociais e materiais que permitem aos membros da sociedade 
produzir e reproduzir os requisitos materiais da sua existência social” 
(Godelier 1978:763). Estas incluem as condições ecológicas em que se 
encontra a sociedade; as forças produtivas que abarcam os meios ma-
teriais e intelectuais e as relações que permitem a produção e a redis-
tribuição da mesma. Essa base contrapõe-se a esferas situadas além da 
infraestrutura, envolvendo sistemas políticos, culturais e ideológicos 
essenciais para a manutenção desses sistemas de produção. Não é nos-
so objetivo aqui o de percorrer em sentido genealógico todos os mean-
dros intelectuais informando o tópico. Todavia, é importante trazer à 
tona alguns antecedentes que nos ajudam a entender os fundamentos 
epistêmicos do reconhecimento da infraestrutura enquanto categoria 
empírica e analítica. 

Estes antecedentes iluminam o paradoxo das ideologias de in-
fraestrutura no plano empírico e buscam repensar o que era até então 
percebido como uma dicotomia insuperável entre estruturalismos an-
tropológicos e marxistas. Os esforços de Godelier, Sahlins e Clastres 
merecem menção como ponto de partida para uma antropologia da 
infraestrutura.  Como inaugurador deste tipo de empreitada, Gode-
lier traz o pensamento marxista para dentro da antropologia por meio 
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do estruturalismo levistraussiano. Ele resgata o ‘poder’ das coisas (no 
sentido maussiano) para a análise de relações sociais em sociedades 
pré-capitalistas e capitalistas. Segundo ele, relações econômicas e polí-
ticas são tão importantes quanto a religião, a ideologia e o parentesco 
ao propulsionar processos de mudança em sociedades não capitalis-
tas. Por outro lado, ele também percebe que as diferenças entre ob-
jetos modificados e presentes sociais tendem a desaparecer dentro de 
sociedades capitalistas (Godelier 1994), um processo a ser criticado 
conscientemente. Outra proposta crítica da divisão entre o material 
e o simbólico é objeto na reflexão de Marshall Sahlins, que proble-
matiza essa fratura como resultado de um “gênero intelectual dico-
tômico” (Sahlins 1986:18). Falando de infraestruturalismo (Sahlins 
2010) como um novo momento epistêmico, Sahlins questiona a fal-
sa equivalência entre estruturalismo antropológico e superestrutura 
marxista. O campo da antropologia teria se voltado prevalentemente 
para a afirmação do estruturalismo que, na teoria marxista, é chama-
do de superestrutura (Sahlins 2010:372). Este posicionamento tam-
bém é encontrado em Clastres, que integra categorias marxistas para 
demonstrar como as condições materiais podem ser estruturadas pela 
dimensão política. No caso extremo, a materialidade, entendida como 
esfera prevalentemente econômica, é a superestrutura que se torna 
possível somente através da preexistência de uma infraestrutura polí-
tica (Clastres 1975). Não obstante posicionamentos substantivamente 
diferentes, estes autores questionam um tema fundamental da teoria 
antropológica: a guinada material ou infraestrutural.  Se o prefixo ‘in-
fra’ implicitamente indica algo que está abaixo e ‘super’ algo que ocu-
pa uma posição superior, o nosso questionamento é como a dimensão 
material da vida social rearticula-se com outras esferas.	

Não obstante estas contribuições embrionárias, reflexões sobre o 
estatuto antropológico da infraestrutura ficaram ausentes até recente-
mente, quando o tópico se desponta face à sua crescente populariza-
ção. A pesquisa de Susan Leigh Star é fundamental para entender o 
surgimento desse novo campo. Seu artigo foi aqui traduzido e dispo-
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nibilizado em função de seu pioneirismo no estudo de novas redes de 
comunicação relacionadas às tecnologias de informática. Para Star, a 
infraestrutura é um artefato cujo manuseio, ainda que formalmente 
documentado, raramente é problematizado em suas formas e informa-
ções, servindo assim de um espelho do mundo (Star 1999:388-389). 
Ela nota que as infraestruturas da informática são quase totalmente 
invisíveis, mas moldam a imaginação por meio de promessas otimis-
tas sobre o futuro (Anand, Gupta & Appel 2018). Em uma época 
dominada por entidades corporativas que alavancam capital por meio 
de macroestruturas transnacionais, a categoria vem crescentemente 
expressando-se a partir de meios de dominação, requerendo assim 
abordagens antropológicas sobre práticas, imaginários e efeitos de de-
sigualdade que geram e pelos quais estão envoltas. 

Como representam mais uma ‘guinada’ nas ciências sociais, vale 
considerar a diferença entre a emergente antropologia da infraestrutu-
ra a que nos referimos, em contraste a estudos antropológicos passados 
e mesmo recentes que envolvem infraestruturas de alguma forma, já 
há décadas.  Até recentemente, antropólogos consideravam o estudo 
destas formações como inertes e desinteressantes, em geral servindo 
de pano de fundo para análises socioculturais localizadas e definidas 
prioritariamente (Di Nunzio 2018; Star 1999). Tal postura, entretan-
to, reflete representações modernistas que, inconscientemente afetan-
do largos setores da academia, percebem infraestruturas dentro de 
visões funcionalistas técnicas não problematizadas. São representadas 
assim como soluções de eficácia prática e baixo significado simbólico, 
cujos efeitos são assumidos como largamente independentes das esfe-
ras de experiências vividas e políticas (Schmitt 2007).

Contudo, condições reflexivas e líquidas que emergem contem-
poraneamente contribuem para expor fraturas neste campo sociotec-
nológico, levando a uma revisão desses pressupostos modernistas e 
impulsionando uma conscientização mais problematizante do mesmo 
(Giddens 1989; Bauman 2000). Representações acadêmicas passam a 
vislumbrar e recortar um novo objeto, gradualmente reconhecendo a 
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infraestrutura como vetor primário de organização da sociedade con-
temporânea (Scott 1998). Isso particularmente se reflete no caso bra-
sileiro, onde infraestruturas destacam-se como marcas opulentas da 
ação governamental. Proporcionam assim um site analítico das práti-
cas estatais e organizacionais convergentes com ideologias e processos 
de ‘desenvolvimento’ e globalização problemática. Evidentemente, 
esta nova antropologia expõe e examina consequências não previs-
tas pelos próprios agentes produtores, resultando em efeitos aciden-
tais por vezes contraditórios e deletérios (Rodgers & O’Neill 2012). 
Infraestruturas possibilitam assim teorizar como processos amplos e 
abstratos – como Estado, cidadania, criminalidade, etnicidade e clas-
se – manifestam-se concretamente em termos de práticas cotidianas.

	
Localizando infraestruturas

Uma das vertentes empiricamente mais ilustrativas e contempo-
râneas da antropologia da infraestrutura é o campo da tecnociência, 
como comumente explorado em estudos da ciência e tecnologia (STS). 
Segundo Larkin, no artigo traduzido e disponibilizado nesta coleção, 
essa linha analisa como infraestruturas mediam fluxos translocais, 
colocando pessoas, objetos e práticas em espaços de contato sob os 
quais modernos sistemas econômicos e sociais operam (Larkin 2013: 
330). Além disso, infraestruturas permitem a criação de artefatos com 
formas específicas, os quais a análise antropológica pode explorar não 
só como representações do mundo, mas também como uma costura 
material e representacional (Larkin 2018). 

A estética das infraestruturas é, nesse sentido, algo que antecede 
projetos políticos mais específicos.  No Brasil, atores estatais e priva-
dos vêm articulando a formação de infraestruturas tecnocientíficas 
voltadas para a transferência de recursos e conhecimentos tecnológi-
cos entre as ciências e a indústria. Em muitos casos, ilustram a emer-
gência de “mercados tecnocientíficos”, caracterizados pela “introdu-
ção de capital de risco e de novas relações entre governo, universida-
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de e indústria” (Fischer 2007:564, 2013; Rajan 2006). Em contextos 
nos quais discursos sobre a ‘economia do conhecimento’ tornam-se 
hegemônicos, ‘inovação’ e ‘desenvolvimento’ interligam-se como ca-
tegorias chave de efeitos econômicos e ideológicos (Ferguson 1994; 
Olivier de Sardan 1995).

Estes novos cenários podem ser examinados a partir de duas 
questões fundamentais. Primeiramente, ainda que fixas, infraestrutu-
ras fundam-se em formas de mobilidade seletiva de artefatos, pessoas, 
práticas e capitais por meio de redes locais e globais de especializa-
ção. Tais fluxos inserem-se em regimes capitalistas neoliberais e de-
senvolvimentistas que se dão em contexto de globalização acelerada e 
desequilibrante. Infraestruturas assim promovem a concentração e a 
distribuição de recursos, ao mesmo tempo em que reinserem esses flu-
xos em arenas de aterrissagem organizadas em hierarquias múltiplas e 
frequentemente dispersas.

Além da questão das mobilidades, infraestruturas estão comu-
mente envoltas em promessas tecnocráticas de ‘neutralidade’ e de 
‘desenvolvimento’. São formações que requerem investimentos pe-
sados como condição possibilitadora da transferência de recursos 
e atividades geradoras de valor. Contudo, trata-se frequentemente 
de uma apropriação dupla, pois, em especial no caso brasileiro, in-
vestimentos infraestruturais são antecedidos por outra ordem de 
investimentos governamentais no campo da produção científica e 
educacional. Tais fluxos são então alavancados e mesmo apropriados 
pelo setor privado, frequentemente exacerbando situações de 
desigualdade e conflito. Aqui se manifesta, assim, o paradoxo da 
infraestrutura que abre este artigo.

Esses dilemas sociopolíticos e ideológicos atrelam infraestruturas 
emergentes a uma cacofonia de visões sobre o desenvolvimento, as-
sociadas a projetos de concentração neoliberal (frequentemente ex-
cludente) ou de participação democrática (supostamente inclusiva). 
Devido às inúmeras intervenções estatais em regiões menos desenvol-
vidas, infraestruturas configuram-se como tema estratégico do ponto 
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de vista social e analítico. Ao relacionar ambos os predicamentos, o 
projeto antropológico é o de compreender a dinâmica sociopolítica 
e ideológica que confere (ou questiona) legitimidade a tais infraes-
truturas. Os objetos que as compõem em suas relações com huma-
nos moldam a imaginação e a estética que se impõem a projetos po-
líticos. Por outro lado, é possível observar o surgimento de reflexões 
contra processos políticos que visam a naturalizar a necessidade de 
tais entidades, de forma a destacar alternativamente outros projetos 
de teor contestatório (Bispo dos Santos 2015; Graeber 2004). O 
foco deve, assim, centrar-se nos esforços, motivações e representa-
ções que dão sentidos diversos de legitimidade ou questionamento 
a tais processos interativos.

O exame destes predicamentos requer um tipo de engajamento 
analítico que integra uma sensibilidade cultural nuançada com uma 
abordagem etnográfica imersiva. O acesso físico a tais formações é fre-
quentemente limitado, se não mesmo contencioso, pois o etnógrafo 
é geralmente alienígena a áreas de grande valor, risco ou contestação 
material (Mitchell 2013; Gusterson 1998). Por outro lado, espelhan-
do a natureza dispersiva de infraestruturas modernas, deve-se conside-
rar estratégias etnográficas multissituadas. Etnografias em instalações 
de alto risco ou segurança frequentemente só são possíveis às margens 
das mesmas (cafeterias de instalações, bares públicos, ou residências 
de atores especiais etc.). Como recomendação geral, o pesquisador 
de entidades complexas deve desenvolver metodologias multiescalares 
que incluem espaços interativos e decisórios, trajetórias e rivalidades 
individuais e coletivas, além de considerar como recursos materiais 
(financeiros e tecnológicos) são planejados, manuseados e aplicados 
em arenas de competição nacional e global. (Fischer 2013:382).

Os desafios da colonialidade

Ainda que adotando um enfoque empírico ‘micro’ de ator-rede, 
estudos antropológicos sobre formações infraestruturais frequente-
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mente remetem a debates entre perspectivas ‘pós-coloniais’ e ‘cos-
mopolíticas’ de desenvolvimento. Vale lembrar que esta dicotomia 
é típico-ideal, pois trata-se de perspectivas que contemplam uma va-
riedade de nuances e recombinações. E, fundamentalmente a partir 
do Sul Global, a reflexão ‘decolonial’ também deve ser considerada 
dentro de uma antropologia da infraestrutura na região. Ao esta-
belecer estas pontes, busca-se explorar tensões produtivas entre um 
nativismo essencialista entrelaçado com inequidades estruturais e 
um internacionalismo otimista que emerge através de redes colabo-
rativas transnacionais.

Dois obstáculos colocam-se à antropologia brasileira da infraes-
trutura. Inicialmente, a literatura tópica é dominada por enfoques 
instrumentais provenientes de ciências e profissões aplicadas (enge-
nharia, administração e políticas públicas), priorizando processos de 
‘input-output’ em níveis microeconômico, regional e nacional (Ades 
et al 2013; Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico-MCTI 
2013; Figlioli 2013; Gouveia 2013; Gouveia et al 2012; Querette et 
al 2010; Pereira & Plonski 2009; Farias et al 2008; Ferreira 2008; 
Silva 2008; Rego 2006). Há alguma presença de estudos sociológicos 
sobre políticas de ciência e tecnologia, incluindo subtópicos como 
instituições de conhecimento, empreendedorismo e parcerias estatais 
(Arbix 2010; Balbachevsky & Botelho 2011; Felizardo 2013; Guima-
rães 2011; Guimaraes & Azambuja 2009; Monteiro, Campos, & Dias 
2014; Schwartzman 2008). Na antropologia da ciência e tecnologia 
brasileira, encontram-se estudos robustos sobre ontologias da nature-
za e do corpo (Monteiro 2012b, 2012c; Sautchuk 2007), assim como 
exames sobre a formação de epistemologias nativas forjadas em redes 
profissionais técnicas ou burocráticas (Lahsen 2004; Monteiro 2012a; 
Taddei 2013; D’Andrea 2010; Costa 2005). Há também alguns estu-
dos etnográficos interessantes sobre a plataforma de lançamento as-
tronáutico de Alcântara como objeto de debates desenvolvimentistas 
(Mitchell 2013); empresas de informática no Rio de Janeiro como site 
etnográfico para o estudo de práticas globalizadas (Takhteyev 2012); 
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o Centro de Estudos do Petróleo de Campinas como foco de enten-
dimento da interação entre universidade e empresa (Gielfi & Pereira 
2011); e o programa de caças da Força Aérea Brasileira como caso 
para o entendimento de obstáculos à transferência tecnológica na in-
dústria militar (Peron 2011).

Muitos destes estudos alavancam abordagens fortemente influen-
ciadas por teorias de ator-rede e linguagens do conhecimento (Callon 
1980; Knorr-Cetina, Krohn & Whitley 1980; Latour 1987, 2005). 
O foco geralmente reside em transposições de comandos, artefatos e 
recursos por meio de redes profissionais sustentadas por grandes insti-
tuições estatais, privadas e semipúblicas. Ainda que geralmente negli-
genciando o papel das infraestruturas como mobilizadoras e configu-
radoras de tais transposições, esta literatura explora como as normas 
cognitivas são compartilhadas através de relações interinstitucionais. 
Trata-se de terreno fértil para a análise da dinâmica de constituição 
de ‘mundos de prática global’ através dos quais ‘objetos-conhecimen-
to’ gradualmente se normalizam em ‘móveis imutáveis​​’, que, assim, 
essencializam tais formações (Knorr-Cetina 1999, 2009; Latour 1987; 
Strathern 2014). Entretanto, tendo em vista os contextos de depen-
dência econômica e tecnológica nos quais tais objetos de análise se 
inserem, pesquisadores frequentemente percebem ‘a necessidade de 
integrar estas abordagens interacionistas com visões problematizantes 
das economias políticas que as condicionam’ (Anderson 2009; Fis-
cher 2007; Latour 1996).

Assim sendo, perspectivas pós-coloniais da infraestrutura buscam 
expor e examinar como os legados coloniais de dominação são am-
plificados por tais projetos desenvolvimentistas. A implantação de ar-
tefatos que afetam atores, local ou remotamente, permitem observar 
transposições assimétricas entre capital, conhecimento e propriedade, 
tanto histórica quanto geograficamente (Larkin 2013; Gunel 2011; 
Anand 2017; Anderson 2009; Biao 2006; Hetherington 2019; Lah-
sen 2004; Loomba, Kaul & Bunzl 2005; Sassen 2006). Como classes 
dirigentes no Sul Global buscam transplantar tais modelos originados 
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no Norte, é necessário considerar em que medida sociedades recep-
toras têm condições de absorvê-los reflexivamente, integrando com-
ponentes técnico-produtivos a tradições nativas, no sentido de gerar 
benefícios socialmente representativos (Fischer 2007:562; Jasanoff 
2005; Pribilsky 2013).

Ademais, torna-se relevante decolonizar a infraestrutura, investi-
gando como os atores conscientemente desafiam, reconfiguram ou se 
apropriam de seus elementos útil e significativamente (Anand 2017; 
Larkin 2004). Pirataria de produtos industriais e digitais, ‘gatos’ de 
água e eletricidade, adulterações em instrumentos de trabalho ou con-
trole são alguns exemplos de mudanças inusitadas conduzidas nos pro-
pósitos e usos da infraestrutura, frequentemente consideradas ilícitas 
pelos poderes que as controlam. Decolonizar a infraestrutura é uma 
proposta que envolve também destacar concepções e práticas que se 
posicionam como epistemologias desafiadoras de um conhecimento 
técnico, que normalmente demanda legitimidade exclusiva (Bispo dos 
Santos 2015; Graeber 2004; Kopenawa & Albert 2015; Krenak 2019).   

Promessas cosmopolíticas

Por outro lado, apesar de seus efeitos imprevistos e negativos, in-
fraestruturas também contribuem para uma visão cosmopolítica en-
tendida como “terreno ou plateau ético que transforma o pensamento 
tradicional sobre o centro-periferia e as relações imperiais de poder” 
(Fischer 2007:576). Este modelo nos obriga a expor legados de domi-
nação perpetuados através de sistemas de dependência, mas também 
a reconhecer casos de sucesso derivados de processos de colaboração 
transcultural (Baiardi & Ribeiro 2011; Schwartzman 2008). Tais di-
vergências se acentuam em contextos marcados pela “extensão de 
sistemas mundiais do capitalismo moderno e do colonialismo, assim 
como de novas redes que complicam o quadro de agentes nacionais 
e transnacionais, capital e trabalho” (Loomba et al 2005:17; Sassen 
2007). Categorias geopolíticas são desestabilizadas, transformando e 
reinserindo formações locais dentro de hierarquias transnacionais. 
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Neste processo, observa-se a reconfiguração de redes locais, nas quais 
conexões ‘translocais’ (nacionais e internacionais) tornam-se tão ou 
mais relevantes que as relações locais. Ambos os vetores cosmopolíti-
cos e pós-coloniais alteram os fundamentos de governança e estrutu-
ração econômica e social, questionando assim a tese do nivelamento 
(flattening) global (Friedman 2007).

Os fluxos possibilitados por infraestruturas podem ser assim in-
vestigados a partir de duas considerações gerais. Primeiramente, pro-
cessos de mobilidade constituem um espaço analítico interessante 
para explorar processos, efeitos e consequências relacionados às in-
fraestruturas (Von Schnitzler 2013; D’Andrea et al 2011; Anderson 
2009; de Laet & Mol 2000; Urry 2007; Xiang & Lindquist 2014). 
No caso de infraestruturas tecnocientíficas, como “práticas científicas 
são sempre multissituadas” (Anderson & Adams 2007:184), o estu-
do da mobilidade – e da imobilidade – permite identificar, descrever 
e compreender câmbios, narrativas e redes que constituem zonas de 
contato que são possibilitadas pela infraestrutura. Esta abordagem re-
vela como tais formações funcionam não somente como ferramenta 
ou símbolo de poder, mas também como arena de conflitos, desejos e 
intervenções (Larkin 2004; Larkin 2013; de Laet & Mol 2000; Vailati 
& Zamorano no prelo; Von Schnitzler 2013). Apropriado ao entendi-
mento destas formações emergentes no Brasil, o tema da mobilidade 
nos permite ver “como o conhecimento e prática formais se movem, e 
o que acontece aos mesmos nos pontos de chegada, e como se articu-
lam dentro e através das culturas” (Anderson 2009:389).

Em segundo lugar, relacionado aos efeitos da mobilidade, a di-
mensão sociopolítica da infraestrutura é objeto de destaque nesta 
nova antropologia. Partindo do foco inicial em redes de prática profis-
sional, pesquisadores estão mais recentemente voltando-se a questões 
de responsabilidade pública, governança e participação democrática 
(Larkin 2013; Von Schnitzler 2013; Hess 2007:464). Trata-se de um 
campo de análise interessante, tendo em vista que ideologias tecno-
cráticas tendem a ocultar efeitos de dominação, concentração e desi-
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gualdade sob um véu de ‘neutralidade política’ (Schmitt 2007 [1926]). 
Conflitos são assim delegados a um espaço administrativo que é re-
presentado como meritocrático, justo e imparcial, mas que frequen-
temente reproduz e amplifica formas de dominação e desigualdade 
crescentes (Fonte et al 2020; Amir 2012; Arendt 1998 [1958]; Masco 
2006; Roszak 1995; Schmitt 2007 [1926]; Scott 1998). Assim sendo, 
antropólogos precisam “prestar atenção detalhada a epistemologias 
cívicas e culturas políticas, tornando-as mais reflexivas e inclusivas.” 
(Fischer 2007:541; ver também Jasanoff 2005; Mathews 2008).

Apresentando o dossiê

As contribuições originais colocadas nesse número apresentam  
uma antropologia da infraestrutura emergente no Brasil, assim como 
a tradução para o português, de dois artigos clássicos. As obras inédi-
tas tratam de tópicos de relevância contemporânea e já aqui aplicam, 
repensam e avançam elementos teóricos discutidos nesta introdução 
e nos artigos de Star e Larkin que aqui publicamos. Esta amostragem 
inclui análises etnográficas sobre efeitos temporais, excludentes e do-
minadores de infraestruturas industriais, digitais e neoliberais, assim 
como experiências e práticas de resistência e criatividade em relação 
às mesmas, como brevemente sumarizados a seguir.

Com foco na indústria siderúrgica no interior do estado do Rio 
de Janeiro, Maria Raquel Passos Lima examina a dimensão política e 
material da temporalidade. Infraestruturas geram promessas e cons-
troem horizontes temporais repletos de possibilidades. A produção 
de resíduos tóxicos e a poluição ambiental são descritas não como 
consequências imprevistas da implantação industrial, mas como pro-
messas que ganham visibilidade política ao longo de um horizonte 
temporal que se constitui a partir do seu estabelecimento. O artigo 
nos permite ver como a infraestrutura impõe aos sujeitos explorados, 
econômica e ambientalmente, um tempo fundado sobre a espera de 
realização de tais promessas. Se a mesma pode ser lida como resultan-
te de uma política de governabilidade, a autora também destaca como 
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sujeitos desenvolvem estratégias de resistência fundamentadas em sua 
resiliência. Esta contribuição permite repensar projetos exploratórios 
e coloniais de longo prazo, partindo da vitalidade de grupos sociais 
‘resistentes’ na sociedade atual. 

A dinâmica problemática da permanência é examinada por Yuri 
Rosa Neves, em sua análise etnográfica de um restaurante alternativo 
em Porto Alegre cuja fixação de preços é determinada pelos seus fre-
quentadores. O dinheiro é aqui questionado como chave da infraes-
trutura comoditizada neoliberal. Não obstante ser elemento básico 
de grande parcela das interações urbanas, sua cotidianidade pode ser 
desvelada em momentos de crise. O ato de pagar, cuja banalidade 
não é percebida como parte de uma infraestrutura de matiz neolibe-
ral, entra em colapso no caso analisado, mobilizando subjetividades 
a reagirem de forma reveladora. A ordinariedade da infraestrutura 
interiorizada é assim exposta por espaços imaginativos proponentes 
de uma agenda decolonial. Enquanto infraestruturas urbanas tornam-
se visíveis quando se quebram (e.g., blackout, falta d’água, greve de 
lixo etc.), a proposta de um restaurante sem preço evidencia um ato 
micropolítico que visa a educar, conscientizar e criar uma experiência 
específica consequente a práticas que implicitamente subvertem a in-
fraestrutura econômica. 

Efeitos sociais excludentes de infraestruturas residenciais de clas-
se alta é o tema abordado no estudo de Rodrigo Agueda. Em uma 
etnografia conduzida no subúrbio da cidade do Rio de Janeiro, o au-
tor observa como essas moradias se desenvolvem como empreendi-
mentos modelados como condomínios-cidades enclausuradas (‘gated 
communities’), social e espacialmente isolados do entorno urbano. 
Essa separação não somente constrange e controla a mobilidade de 
camadas populares, mas também bloqueia certos esforços do campo 
do analista. O artigo recorre à antropologia da infraestrutura para 
abordar o mundo das elites e da materialidade que as definem. A 
infraestrutura de condomínios, repleta de promessas de tranquilidade 
e de segurança, torna-se, segundo o autor, um indicador de desigual-
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dade urbana, demonstrando como falhas sistêmicas são fundantes do 
mesmo conceito de infraestrutura: neste sentido as insuficiências no 
sistema de segurança pública levam a rearticulação do espaço urbano 
a favor de elites sociais, em detrimento das necessidades de recursos 
pelas camadas populares.   

Outras infraestruturas tendem a gerar mobilidades de forma mais 
dinâmica, como examinadas em duas contribuições focadas em casos 
de migração transnacional e transporte urbano. Anna Kurowicka exa-
mina o Centro Islâmico como espaço de alta circulação de migrantes 
oriundos do Sul Global na cidade do Recife. A infraestrutura cons-
titui-se a partir de redes de relações articuladas por espaços físicos e 
por regimes legais que regulamentam a permanência de estrangeiros 
no país. A autora aborda as tensões entre agências cosmopolíticas que 
contestam racionalidades tecnoburocráticas estatais enquanto proje-
tos de acolhimento despolitizantes. Assim, infraestruturas de migra-
ção duplamente possibilitam mobilidades e imobilidades, permitindo 
a seus sujeitos recriarem provisoriamente a mesma, repolitizando o 
espaço no qual circulam.

No estudo com motoristas do aplicativo Uber na cidade do Reci-
fe, Álvaro Tavares examina como esta plataforma modela a experiên-
cia urbana de motoristas e usuários por meio de algoritmos que rema-
peiam a mobilidade com finalidade de uso e lucro. Segundo o autor, 
enquanto o algoritmo tende a alienar os motoristas de sua relação 
experiencial com a cidade, pequenas falhas no aplicativo possibilitam 
práticas criativas resilientes. Ao demonstrar como humanos e não hu-
manos interagem no substrato dessa infraestrutura digital de transpor-
te, o artigo evidencia novas formas de agência que desafiam o controle 
e a soberania do mercado neoliberal de mobilidade na cidade.

A visibilidade de infraestruturas precárias é tópico de Helena Lan-
cellotti, que examina sistemas, práticas e falhas do sistema eletrônico 
de vigilância penal no estado do Paraná. A tornozeleira eletrônica é o 
elemento portátil mais visível e mediatizado de uma complexa infraes-
trutura composta de artefatos físicos e sinais eletrônicos gerenciados 
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por agentes e sujeitos de vigilância. Contudo, falhas frequentes levam 
essa infraestrutura a ser readaptada continuamente, revelando um pa-
radoxo Kafkaesco: o sujeito portador da tornozeleira deve se assegurar 
do bom funcionamento da mesma para evitar o prolongamento da 
pena. As falhas sistêmicas e as estratégias dos atores colocam assim 
em xeque um sistema estatal apresentado como moderno e confiável.

Finalmente, visando a estimular o debate sobre a antropologia da 
infraestrutura no Brasil, esta coleção traz dois artigos clássicos tradu-
zidos para o português. O artigo de Susan Leigh Star, originalmente 
publicado em 1990, pode ser considerado uma pedra angular desta 
literatura, propondo uma sistematização inicial que coloca a infraes-
trutura como categoria epistemológica autônoma. O contexto deste 
artigo se dá com a emergência de sistemas de informática virtuais e 
discretos, porém tão impactantes quanto infraestruturas massivas 
como classicamente imaginadas. O outro artigo traduzido é de auto-
ria de Brian Larkin. Publicado em 2017, lança novos desafios para o 
estudo da infraestrutura, em função de um contexto em que redes di-
gitais tornam-se indissoluvelmente ligadas à fábrica de cotidianidade 
local. Atualiza assim a proposta da Star, ao incorporar a literatura pro-
duzida nos últimos vinte anos. A materialidade, formas e promessas 
da infraestrutura são elementos centrais para a investigação de cunho 
político e poético da sociedade contemporânea. 

Notas para uma agenda de pesquisa

Este dossiê visa contribuir para um debate crítico e informado 
pelas possibilidades empíricas e teóricas cotejadas nesta coleção, 
pondo em diálogo referências nacionais com estrangeiras. Este diá-
logo é considerado aqui como fundamental para o nosso fortaleci-
mento, tendo em vista que as principais fontes de produção teórica 
e de pesquisa localizam-se no Norte Global. Nesse sentido, o dossiê 
proporciona uma primeira parada para refletir desafios no uso desta 
epistemologia, situando-a em campos empíricos e meios acadêmicos 
nacionais. Ademais, o conjunto dos artigos aqui apresentados visa a 
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propor um mapeamento inicial das ricas possibilidades de pesquisa, 
apresentando um conjunto pequeno, porém diverso e representati-
vo do espaço promissor de uma antropologia da infraestrutura no 
Brasil. Partindo dos artigos aqui apresentados, propomos a seguir 
reflexões indicando algumas possibilidades de pesquisa.

A heterogeneidade dos campos apresentados é uma primeira con-
sideração que destacamos nesta coletânea, refletindo assim aspectos 
significativos de uma literatura tópica mais ampla. A infraestrutura 
confirma-se, então, como categoria transversal, cuja sofisticação episte-
mológica permite abordar objetos diferentes, como indústrias, recur-
sos, migrações, assim como mobilidades espaciais, relações de classe e 
formas de controle e vigilância. Comum aos artigos desta coleção é a 
tensão implícita entre os projetos infraestruturais criados e impostos 
a diferentes sujeitos e as agendas conduzidas por estes em termos de 
intencionalidade e consequências não previstas, possibilitando assim 
vários caminhos de interpretação teórica por parte do analista. 

O Estado, com forte papel desenvolvimentista e contraditório no 
espaço brasileiro, é claramente refletido nas análises aqui apresenta-
das. Como entidade complexa, permite e requer a análise matizada de 
seus vários aspectos, como a máquina burocrática, as ideologias desen-
volvimentistas, as políticas de promoção ou regulamentação de mer-
cados neoliberais e, em particular, um conjunto de práticas, agentes 
e consequências sociotécnicas que permite materializar. E este parece 
ser um ponto de grande originalidade em relação à produção antropo-
lógica brasileira, abordando o Estado como um problemático sistema 
de governabilidade e governança. Os artigos deste dossiê examinam a 
viabilização dos atores públicos local, regional e mesmo nacionalmen-
te, focando empírica e conceitualmente nos loci onde se materializam. 
Estes olhares buscam destacar distintas associações onde a dimensão 
estética da presença do Estado, entendida aqui como algo percebido 
por meio de um conjunto sensorial, é contemporaneamente o resul-
tado do seu impacto nas populações envolvidas e também o ponto de 
partida de sua ação. O dossiê permite, assim, abrir novos caminhos 
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para exploração etnográfica destes espaços, deslindando a dimensão 
associativa que se desenvolve entre os atores humanos e não humanos 
envolvidos nesta trama.

A questão do espaço geográfico (social e físico), já saliente nesta 
coletânea, deve refletir aplicações relevantes da antropologia da in-
fraestrutura no Brasil. Se esta consideração dá continuidade a litera-
tura em geral, também evidencia futuras possibilidades de pesquisa. 
Isso tem a ver com a dimensão geográfica e histórica da infraestru-
tura. Em relação ao espaço, é possível afirmar que ainda há muitos 
contextos que poderiam ser analisados a partir da materialidade das 
infraestruturas que os permeiam. Pensamos aqui em contextos rurais 
ou semirrurais, que se distanciam implicitamente da modernidade 
urbana, na qual as diferenças étnicas e raciais são, na recente litera-
tura, objeto de reflexão decolonial. Ademais, estruturas de grande 
porte, historicamente implantadas em espaços remotos, em função 
de processos de digitalização e miniaturização, vem gradualmente 
se localizando no entorno urbano (por exemplo, redes de inovação 
e energias alternativas que hoje frequentemente sobrepõem-se à ci-
dade). São assim tipos de infraestrutura que se movem do rural ao 
urbano, e vice-versa. Uma antropologia da infraestrutura voltada à 
dimensão material e, consequentemente, estética, pode contribuir 
significativamente para este debate, destacando uma alteridade que 
se apresenta junto a específicas infraestruturas, diferenciadas daque-
la em decorrência da difusão global. 

A dimensão política do tempo é outro tópico de reflexão empí-
rica e epistemológica interessantemente abordada na antropologia 
da infraestrutura. Como as contribuições nesta coleção examinam, 
as temporalidades envolvidas em entidades infraestruturais moldam 
subjetividades e condicionam agências específicas, complementadas 
por metodologias de enfoque sincrônico, voltadas para o mapeamen-
to de transformações em infraestruturas e suas conjunturas especí-
ficas. Neste sentido, como lacuna presente e necessidade para o en-
frentamento em pesquisas futuras, a antropologia da infraestrutura 
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deve ser mobilizada para analisar outros tempos, assim como outros 
espaços. Referimo-nos aqui a infraestruturas do Brasil pré-moderno: o 
desenvolvimento de sistemas produtivos extrativistas e mercantilistas, 
por exemplo, em canaviais e engenhos ligados a regimes coloniais e 
escravocratas, assim como o desenvolvimento precário de instituições 
imperiais transplantadas da Europa ao Brasil durante o século XIX, e 
esforcos desenvolvimentistas por regimes democraticos e militares no 
seculo passado. Uma visão infraestrutural sobre esta história provavel-
mente poderia abrir novos caminhos com pontos de vistas inéditos.

Inevitavelmente, estudos da infraestrutura devem considerar 
qual o estatuto dos processos de globalização, seja como horizonte 
de influência ou como tópico imediato de análise.  Tendo em vista o 
caráter abstrato da globalização enquanto conceito, esse campo se des-
dobrou em duas grandes vertentes de fecundidade empírica e teórica: 
por um lado, processos de transnacionalidade e transnacionalismo, 
como predominantemente abordados na antropologia cultural, classi-
camente representada pelas reflexões de Arjun Appadurai; e, por ou-
tro, em processos de mobilidade, como referenciados na sociologia de 
sistemas complexos de John Urry. Em ambas as perspectivas, estudos 
sobre migração, transporte e turismo, assim como sobre distribuições 
fluídicas (vide os ‘scapes’ de Appadurai) têm provado uma rica base 
empírica sobre a qual a literatura relativa à globalização produtiva-
mente se desenvolve. Como o olhar antropológico aproxima-se rapi-
damente do espaço tecnocientífico (e dos STS no plano analítico), tais 
formações são conformadas por processos transnacionais. No caso 
brasileiro, a investigação de infraestruturas emergentes de alta com-
plexidade deve considerar fluxos e redes transnacionais que se dão no 
sentido Sul-Sul, Norte-Sul e Sul-Norte, incluindo o Mercosul e outros 
agentes ligados a nações desenvolvidas ou emergentes (China, Índia). 
Esses fluxos e redes frequentemente são partes essenciais conforma-
doras de infraestruturas que operam dentro de lógicas de acumulação 
neoliberal ou híbrida, materializando-se em espaços sociais urbanos e, 
cada vez mais, nos rurais.
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Finalmente, cabe mencionar a dificuldade metodológica para 
analisar entidades complexas e globalizadas, como é o caso de infraes-
truturas examinadas antropologicamente. A natureza dispersiva e, 
frequentemente, desterritorializada das mesmas e as dificuldades em 
cortar a rede em sentido stratherniano, forçam o pesquisador a consi-
derar novas estratégias metodológicas que articulem adequadamente 
o plano de investigação empírica com o plano de validação concei-
tual e teórico. Metodologias multiescalares vêm sendo recomendadas 
já há algum tempo dentro da antropologia da globalização, mas se 
colocam ainda mais urgentes no caso de infraestruturas atreladas a 
cadeias translocais de fluxos de recursos de complexidade espacial, 
longitudinal e genealógica (Fischer 2013:382). Em outras palavras, a 
etnografia tem que cuidar em modo particular da dimensão escrita, 
para convincentemente justificar as descrições etnográficas em rela-
ção à teoria mobilizada ou pelas abordagens multimodais, que im-
plicitamente priorizam a dimensão sensorial da etnografia, adotando 
eventualmente linguagens não escritas. De forma mais prática, essas 
metodologias devem considerar a possibilidade de focar a análise das 
infraestruturas por meio de um olhar aos espaços experienciais, consi-
derando as interações e associações entre os atores, as redes envolvidas 
e as matérias e formas que tornam visível as infraestruturas, dentro de 
contextos regionais, nacionais e transnacionais.
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Abstract: This article discusses infrastructure as an emerging topic in Brazi-
lian anthropology. While prominent in public and media spaces, the cate-
gory has been largely absent from national anthropology until recently. Ini-
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tially sidelined as static and socially uninteresting composites, the notion of 
infrastructure has been rediscovered in relation to dynamic symbolic-mate-
rial formations entwined with various flows and epistemic networks at local 
and translocal levels. This article therefore introduces a number of original 
ethnographic studies authored by researchers in Brazil, including studies 
on industrial, residential, social, digital, surveillance, and counter-hegemo-
nic infrastructures. Moreover, this dossier includes translations of two clas-
sic texts in the international anthropology of infrastructure. Within broa-
der interdisciplinary contexts, this article suggests that infrastructures can 
be examined across the productive tension between postcolonial legacies 
and cosmopolitical possibilities, and, more specifically, considers that topi-
cal theorizations should inform local ethnographic research which, in turn, 
can generate new knowledge that is nationally and intellectually relevant.

Keywords: Infrastructure, Anthropology, Cosmopolitics, Colonialism, 
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